
O JORNAL DA CLASSE DOS LEILOEIROS

Sodré Santoro:o Leilão
e suas responsabilidades

Mariana e Carolina Sodré Santoro

Um ensaio crítico-jurídico sobre transparência,
função social e prestação de contas no mercado de leilões

A atuação de casas leiloeiras como a Sodré
Santoro ocupa um espaço sensível entre o
direito, a economia e a confiança pública,

especialmente quando lida com bens provenientes de
pátios, instituições financeiras, seguradoras e
entes governamentais. Nesses casos, o leilão deixa de ser
apenas uma operação comercial e passa a exercer uma
função social relevante, ao transformar bens parados em
ativos novamente circulantes, contribuindo para
a eficiência econômica e a redução de custos operacionais.
No entanto, essa função só se legitima quando conduzida
com rigor jurídico e transparência absoluta.

No ordenamento jurídico brasileiro, o leilão é uma
modalidade de alienação pública que deve respeitar
princípios constitucionais como legalidade, moralidade,
publicidade e eficiência. Isso significa que todo o
processo precisa ser estruturado de forma clara e
acessível, garantindo igualdade entre os participantes
e segurança jurídica nas transações.

Quando se trata de bens oriundos de apreensões,
sinistros ou retomadas, a responsabilidade se amplia,
pois há impacto direto tanto para os antigos proprietários
quanto para os novos adquirentes.

A credibilidade do leilão está diretamente ligada à
cadeia de responsabilidades que envolve a operação,

desde a origem do bem até sua arrematação.
 É fundamental que haja identificação inequívoca da

procedência,verificação rigorosa da regularidade
documental, análise de possíveis ônus ou restrições e
elaboração de laudos técnicos detalhados que descrevam
fielmente o estado do bem. Além disso, o edital deve ser
amplamente divulgado, com informações completas e
acessíveis, e o processo de lances precisa ser conduzido
de forma imparcial, com registros auditáveis.

Ao final, a prestação de contas deve ser
transparente, demonstrando valores arrecadados,
destino dos recursos e todos os elementos que
permitam a verificação do processo.

Nesse contexto, a transparência assume papel central,
e a adoção de sistemas digitais integrados representa um
avanço significativo. Um modelo de rastreabilidade
integral, como o mencionado sistema “mochachim”,
permite o acompanhamento de todas as etapas do Leilão,
desde a entrada do bem até a conclusão da venda,com
registros cronológicos, laudos técnicos precisos,disponíveis
ao público e possibilidade de auditoria independente.
Essa estrutura reduz a margem para irregularidades e
fortalece a confiança dos participantes, transformando o
Leilão Oficial, em um processo verificável e seguro.
Dou-lhe uma.Dou-lhe duas e Dou-lhe três.  Passos Camargos
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La Asociación Americana de Rematadores, Corredores Inmobiliarios
y Balanceadores es un organismo que agrupa a profesionales del sector
inmobiliario de América. Fundada en 1973 como una entidad sin fines
de lucro, su objetivo principal es fomentar el intercambio de legislación,
experiencias y relaciones entre sus miembros. A lo largo de los años,
la asociación ha organizado importantes congresos en diferen-
tes países, donde se abordan temas relevantes para las profesiones
que representa. Estos eventos sirven como plataforma para discu-
tir tanto los desafíos como los avances específicos de cada país
en el campo inmobiliario.  www.laamericana.org

 Recientemente, la Asociación Americana ha brindado su respaldo a
las entidades uruguayas que buscan promover una ley de Operador
Inmobiliario en el país. Esta legislación propuesta tiene como objetivo
regular la actividad inmobiliaria, estableciendo tanto beneficios como
obligaciones para los Operadores Inmobiliarios. Además, busca impulsar
la profesionalización en el sector y combatir la informalidad.

Basándose en la experiencia de otros países que ya cuentan con leyes
similares, se han elaborado varios proyectos que actualmente se
encuentran en estudio por parte del Parlamento uruguayo.

Estas propuestas buscan adaptarse a las necesidades y particularidades
del mercado inmobiliario local, con el fin de promover un entorno más
transparente y seguro para todas las partes involucradas.
contacto@laamericana.uy -    +(598) 2901 7366 - +(598) 99634318
Direccion: Av. Uruguay 826, 11100 Montevideo, Uruguay

Diagramação:  Yago Passos Camargos

#protegeraleidoleiloeiroénossaobrigação

Uma Revolução
que Transformou o
Impossível em Realidade
Saiba como Ronaldo de Queiroz Sodré Santoro e o Jornal Primeiro

Lance revolucionaram o mercado de leilões no Brasil ao criarem o
leilão digital e promoverem transparência, segurança e inclusão por

meio da tecnologia. Fundador e idealizador das plataformas Superbid e
Bom Valor, Ronaldo impulsionou o leilão digital brasileiro para o mundo,
transformando profundamente a forma como negócios são realizados.

Se hoje os leiloeiros desfrutam da praticidade do leilão digital online em
seus escritórios, isso se deve aos esforços incansáveis, à visão pioneira e às
muitas noites de dedicação desse criador visionário.

Em um mundo em constante transformação, onde a tecnologia redefine
comportamentos e mercados, poucas inovações impactaram tanto o setor de
leilões quanto o leilão digital. No centro dessa revolução está Ronaldo de
Queiroz Sodré Santoro, que, há mais de duas décadas, enxergou na internet
o poder de democratizar e modernizar esse universo no Brasil.

Desde o início, contou com o apoio fundamental do Jornal Primeiro Lance,
um veículo pioneiro que acreditou em sua visão e ajudou a comunicar essa
transformação a diversos países.

Juntos, construíram uma trajetória marcada por inovação, credibilidade e
compromisso com o desenvolvimento do mercado nacional e internacional
uma história de quem ousou criar o futuro acreditando no impossível, com
base na comunicação, na confiança e no propósito. Como homenagem
permanente, o Jornal Primeiro Lance decide, a partir desta edição,
reconhecer Ronaldo de Queiroz Sodré Santoro, cuja memória
permanecerá como um farol duradouro de inspiração e honra.

 Afinal, como bem resume a essência de sua trajetória: “Criar é
transformar, e transformar é acreditar no impossível.”       Passos Camargos Ronaldo Sodré Santoro
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A interpretação restritiva das infrações disciplinares aplicáveis
ao Leiloeiro Oficial: limites do poder sancionador administrativo à
luz do Decreto nº 21.981/1932 e da recente orientação do DREI.
Por: Armando Luiz Rovai, Alberto Murray Neto,Paulo Sérgio Nogueira Salles Júnior.

A atividade do Leiloeiro Público Oficial
ocupa posição singular no ordenamento jurídico
brasileiro. Embora exercida em caráter privado,

possui inequívoca natureza pública delegada, submetendo-
se a regime jurídico especial, marcado por intensa
fiscalização estatal, restrições funcionais específicas
e severo sistema disciplinar.

A disciplina normativa da profissão permanece estruturada,
essencialmente, pelo Decreto nº 21.981, de 19 de outubro
de 1932, diploma histórico que, apesar de editado sob ordem
constitucional pretérita, foi amplamente recepcionado pela
Constituição Federal de 1988, conforme reiteradamente
reconhecido pela jurisprudência.

Nesse contexto, uma recente decisão proferida pelo
Departamento Nacional de Registro Empresarial
e Integração – DREI revelou-se particularmente relevante
para o estudo do Direito Administrativo Sancionador
aplicado às profissões reguladas. O julgamento enfrentou
questão extremamente sensível: os limites interpretativos
do art. 36 do Decreto nº 21.981/1932, especialmente no
tocante à vedação ao exercício do comércio e à constituição
de sociedade por Leiloeiro Oficial.

O caso, em que atuamos como advogados do
Leiloeiro, possuía especial relevância prática porque
envolvia a aplicação da penalidade máxima
prevista no regime disciplinar da categoria —
destituição e cancelamento da matrícula —
fundada em suposta participação societária do
leiloeiro em empreendimento empresarial privado.

Ao reformar integralmente a sanção aplicada pela
Junta Comercial, o DREI estabeleceu importantes
premissas jurídicas sobre: (a) tipicidade administrativa;
(b) materialidade da infração; (c) proporcionalidade;
(d)interpretação restritiva de normas sancionatórias; (e)
impossibilidade de punição baseada em mera expectativa
negocial; e (f) limites da figura da sociedade de fato no
âmbito disciplinar.

A decisão transcende o caso concreto. Seu alcance projeta-se
sobre toda a estrutura do Direito Administrativo Sancionador
contemporâneo, especialmente quanto à necessidade de contenção
do poder punitivo estatal diante de profissões submetidas a
regimes jurídicos especiais.

1. A natureza jurídica da
atividade do Leiloeiro Oficial

O Leiloeiro Oficial exerce atividade privada submetida a
delegação estatal e fiscalização pública.

O regime jurídico da profissão decorre principalmente do
Decreto nº 21.981/1932, da Lei nº 8.934/1994; e da
Instrução Normativa DREI nº 52/2022.

A  jurisprudência há muito reconhece que a atividade
possui natureza fiduciária e caráter de interesse público.

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar a ADPF 419,
reconheceu a constitucionalidade das restrições
legais impostas à profissão, assentando que o
regime jurídico especial busca preservar:
(a) imparcialidade; (b) independência funcional;
(c) credibilidade dos Leilões Públicos; e (d)
confiança dos jurisdicionados e administrados.

A profissão exige matrícula perante Junta Comercial; sujeição a
fiscalização permanente; escrituração obrigatória; responsabilidade
pessoal pelos atos praticados; prestação de contas; e observância
de incompatibilidades legais.

Jornal Primeiro Lance/Passos Camargos
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5. A inexistência de
sociedade formal

O DREI corretamente destacou que o Leiloeiro
não figurava no contrato social, não possuía
alteração contratual registrada e não integrava
formalmente o quadro societário.

A decisão apoiou-se adequadamente nos
artigos. 1.001, 1.002 e 1.003 do Código Civil.

O Código Civil é claro ao afirmar que as
obrigações dos sócios começam com o contrato, a
cessão de quotas exige alteração contratual e o
registro é requisito de eficácia perante terceiros.

Portanto, não basta intenção negocial.
A constituição da sociedade exige formalização, exteriorização

jurídica e eficácia societária.  Esse ponto é extremamente im-
portante. No âmbito sancionador, não se pode substituir fato
jurídico consumado por mera expectativa contratual.

6. Sociedade de fato: limites de sua utilização em
matéria disciplinar. A Junta Comercial havia sustentado
existência de sociedade de fato.

O DREI afastou corretamente essa conclusão.
A jurisprudência admite sociedade de fato em hipóteses

excepcionais, mas exige demonstração inequívoca de affectio
Societatis, comunhão empresarial, atos de gestão, partilha de
lucros, assunção de riscos e atuação empresarial conjunta.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
consolidado de que sociedade de fato não se presume, exigindo
prova robusta da efetiva atuação societária.

No caso concreto, inexistiam elementos demonstrando
administração compartilhada, ingerência empresarial,
deliberações societárias, participação nos resultados e
exercício de gestão.

O que existia eram apenas negociações preliminares,
expectativa de ingresso e aporte financeiro controvertido.
Isso é juridicamente insuficiente para caracterizar sociedade de fato.

7. Expectativa negocial não
constitui infração disciplinar

Talvez o aspecto mais relevante da decisão seja
justamente a distinção entre intenção negocial e a
efetiva constituição societária.

O DREI assentou premissa extremamente relevante,
qual seja, expectativa de ingresso societário não se
confunde com sociedade constituída.

Essa conclusão é absolutamente correta. O Direito
Administrativo Sancionador não pune intenções
abstratas. Pune condutas materializadas.

A mera cogitação de participação societária não produz efeitos
jurídicos, não cria condição de sócio, não caracteriza exercício de
comércio e não satisfaz o tipo sancionador.

Admitir o contrário equivaleria a permitir punição baseada em
mera presunção, conjectura e juízo subjetivo. Isso violaria
frontalmente a tipicidade, segurança jurídica e legalidade estrita.

8. A proporcionalidade na aplicação
da sanção disciplinar

Outro aspecto extremamente importante enfrentado pelo
DREI foi a proporcionalidade.A destituição constitui a mais
grave penalidade do regime disciplinar do leiloeiro.

Seus efeitos são devastadores que incluem, mas não
se limitam a perda da matrícula, interrupção da atividade
profissional, danos reputacionais e consequências econômicas
severas. Por isso, sua aplicação exige prova robusta, certeza
jurídica e perfeita subsunção normativa.

A decisão do DREI reconheceu corretamente que não havia
materialidade suficiente da infração. Nessas hipóteses, aplica-
se o princípio do in dubio pro reo, plenamente incidente no
Direito Administrativo Sancionador.

A dúvida razoável beneficia o administrado. Essa orientação,
insculpida na Constituição Federal, encontra amplo respaldo
doutrinário e jurisprudencial.

9. A importância
institucional da decisão

A relevância institucional da decisão
do DREI é significativa.

O precedente reafirma limites do poder sancionador,
fortalece segurança jurídica, evita interpretações expansivas
de tipos disciplinares e preserva coerência do sistema
administrativo sancionador.

Além disso, a decisão possui especial importância para
profissões reguladas submetidas a restrições funcionais se-
veras. A Administração Pública possui competência
fiscalizatória ampla. Mas essa competência encontra limi-
tes Constitucionais. Não há espaço no ordenamento jurí-
dico para punições baseadas em presunção, ampliação
interpretativa de tipos sancionadores e responsabilização
sem materialidade comprovada.

       Conclusão
A recente decisão do DREI representa importante

marco interpretativo no Direito Administrativo Sancionador
aplicado à atividade do Leiloeiro Oficial.

Sem afastar a validade Constitucional das restrições impostas
pelo Decreto nº 21.981/1932, o julgamento reafirma premissas
fundamentais do Estado de Direito, que incluem, mas não se
limitam a legalidade estrita, tipicidade, proporcionalidade,
segurança jurídica e presunção de inocência administrativa.

O precedente corretamente reconheceu que a expectativa negocial
não constitui sociedade, o aporte financeiro isolado não configura
exercício de comércio, sociedade de fato exige prova robusta e a
penalidade máxima demanda certeza quanto à infração.

A decisão prestigia não apenas os direitos do administrado, mas
a própria legitimidade do sistema disciplinar estatal.

Punir sem prova suficiente fragiliza
a credibilidade do poder sancionador.

Ao exigir demonstração inequívoca da
infração funcional, o DREI reafirmou que
a Administração Pública, mesmo no
exercício de competência disciplinar,
permanece integralmente submetida aos
limites constitucionais do devido processo
legal e da legalidade estrita.

Trata-se, portanto, de precedente administrativo
extremamente relevante para a consolidação de
uma cultura jurídica de contenção do arbítrio
sancionador e de fortalecimento das garantias
fundamentais no âmbito das profissões reguladas.

Armando Luiz Rovai é mestre em doutor em direito; professor

de direito comercial, com várias obras publicadas; presidente da

Jucesp em quatro mandatos; Secretário Nacional de Defesa do

Consumidor (armandorovai@armandorovai.com ) .

Alberto Murray Neto é advogado graduado pela Faculdade de

Direito da USP; pós-graduado em direito pela Faculdade de

Direito da Universidade de Toronto; coautor de livros e artigos

sobre temas de direito empresarial; vice-presidente e corregedor da

Jucesp (alberto@murray.adv.br).

Paulo Sérgio Nogueira Salles Júnior é advogado de empresas,

com atuação preponderante nos temas de registro empresarial;

mestrando em direito pela Pontifícia Universidade Católica de

São Paulo (nogueirasalles@gmail.com ) . Passos Camargos

Nesse aspecto, a atividade aproxima-se das funções públicas
delegadas, ainda que não configure serviço público típico.
A pessoalidade da atuação constitui um dos pilares centrais do sistema.

O próprio Decreto nº 21.981/1932 estabelece:
“O leiloeiro exercerá pessoalmente suas funções.
Além disso, o diploma legal proíbe exercício do comércio;

constituição de sociedade; e delegação indevida da função.
A finalidade dessas restrições é evidente: impedir conflitos de

interesse e evitar captura econômica da atividade delegada.

2. O art. 36 do Decreto nº 21.981/1932 e sua finalidade normativa
O art. 36 do Decreto nº 21.981/1932 prevê hipótese de destituição

do Leiloeiro que exercer comércio direta ou indiretamente e constituir
sociedade de qualquer espécie.

A norma possui natureza
eminentemente preventiva.

Seu objetivo não é simplesmente restringir atividade econômica do

profissional, mas preserva (a) independência funcional; (b) neutralidade; (c)

imparcialidade; e (e) confiança pública.

A ratio legis reside na separação entre a função pública delegada e interesses

empresariais privados.

O fundamento é semelhante ao existente em diversas atividades
sujeitas a incompatibilidades funcionais, como magistratura, Ministério
Público, serventias extrajudiciais, arbitragem institucional e
administração judicial.

Não se trata, portanto, de vedação
meramente formal.

A restrição existe para impedir que interesses econômicos interfiram
na condução imparcial dos leilões. Todavia, exatamente por se tratar de
norma sancionatória restritiva de direitos fundamentais, especialmente
liberdade profissional, sua interpretação deve observar os postulados
do Direito Administrativo Sancionador.

3. Direito Administrativo Sancionador e
interpretação restritiva

A moderna doutrina reconhece que o Direito Administrativo
Sancionador se aproxima substancialmente do Direito Penal em
matéria de garantias fundamentais.

Embora preservadas as diferenças estruturais entre os
regimes, princípios constitucionais como legalidade estrita,
tipicidade, devido processo legal, proporcionalidade, presunção de
inocência, segurança jurídica e vedação ao excesso incidem
plenamente na atividade punitiva administrativa. A própria Lei
nº 9.784/1999 positivou esses princípios no âmbito federal.

O art. 2º estabelece observância obrigatória de legalidade, razoabilidade;
proporcionalidade e segurança jurídica. A consequência prática é
evidente: a Administração não pode punir com base em presunções
amplas, interpretações extensivas ou conjecturas.

A infração administrativa exige materialidade, tipicidade e subsunção
exata da conduta ao tipo sancionador.  Foi exatamente essa a premissa
central adotada pelo DREI no caso analisado.

4. A controvérsia analisada pelo DREI
O processo administrativo discutia suposta infração funcional

decorrente de alegada participação societária de leiloeiro em

empreendimento empresarial privado.
Os elementos existentes nos autos indicavam aportes

financeiros realizados pelo profissional, trocas de e-mails,
tratativas negociais, minuta de cessão de quotas não assinada e
discussão judicial sobre valores investidos.

A Junta Comercial concluiu pela existência de sociedade de
fato e aplicou destituição; e cancelamento da matrícula.

O DREI, contudo, acolheu o recurso que fizemos em
nome do leiloeiro e reformou integralmente a decisão.

A fundamentação adotada possui elevada densidade jurídica.
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26 Anos de História, Credibilidade
e Paixão pelo Mercado de Leilões

Celebrar 26 anos de existência é muito mais do que comemorar
uma data, gratidão por ter uma multidão de mãos dadas a
minha. É olhar para uma trajetória construída com dedicação,

perseverança, trabalho sério e, acima de tudo, amor pela comunicação.

  O Jornal Primeiro Lance chega a este marco histórico com a satisfação
de quem ajudou a acompanhar e registrar a evolução do mercado de
leilões tornando-se uma referência respeitada por profissionais, empresas,
investidores e leitores em todo o Brasil e além de nossas fronteiras.

Ao longo dessas mais de duas décadas, o Jornal Primeiro Lance não foi
apenas um veículo de comunicação. Tornou-se um elo entre oportunidades e
pessoas, entre negócios e investidores, entre a informação e a tomada de
decisão. Em suas páginas, milhares de histórias foram contadas, grandes
negócios foram divulgados, importantes leilões ganharam visibilidade e
inúmeras conexões foram criadas. O jornal cresceu junto com o mercado e
conquistou a confiança de uma comunidade que valoriza a transparência, a
credibilidade e a informação de qualidade.

Cada edição publicada carrega um pouco da história de quem acreditou
neste projeto desde o início. Foram anos acompanhando leiloeiros oficiais,
magistrados, advogados, administradores judiciais, instituições financeiras, em-
presários, produtores rurais, investidores e tantos outros profissionais que
movimentam diariamente um dos setores mais importantes da economia.

O Jornal Primeiro Lance teve o privilégio de estar presente em momentos
decisivos, registrando transformações, celebrando conquistas e divulgando
oportunidades que ajudaram a impulsionar negócios por todo o país.

 O tempo passou, a tecnologia evoluiu, os processos se modernizaram
e o mercado tornou-se cada vez mais dinâmico.

O Jornal Primeiro Lance acompanhou cada uma dessas mudanças
sem perder sua essência. Ao contrário, fortaleceu seu compromisso com
a inovação, ampliando sua presença digital e preparando novos projetos
que irão conectar ainda mais pessoas, empresas e oportunidades.

 O lançamento do aplicativo, a expansão para novas plataformas de
comunicação e os investimentos em rádio e televisão digital demonstram
que a mesma coragem empreendedora que deu origem ao jornal continua
viva e olhando para o futuro. Mas nenhuma conquista seria possível sem
aqueles que caminharam conosco durante todos esses anos.

 Aos leitores, anunciantes, parceiros comerciais, leiloeiros oficiais,
tribunais, instituições públicas e privadas, empresas e profissionais que con-
fiaram no trabalho do Jornal Primeiro Lance, fica registrada nossa mais
profunda gratidão. São vocês que transformaram este jornal em uma marca
reconhecida, admirada e presente na vida de milhões de pessoas que bus-
cam informação confiável e oportunidades reais. Em especial, diri-
gimos nosso reconhecimento ao universo do Judiciário brasileiro. Os
leilões judiciais representam uma importante ferramenta para a efetividade
da Justiça, para a recuperação de créditos.

Ao longo desses 26 anos, o Jornal Primeiro Lance teve a honra de acom-
panhar esse trabalho, divulgar editais, valorizar profissionais e contri-
buir para que as oportunidades alcançassem um público cada vez maior.Por
isso, neste momento de celebração, renovamos nosso convite aos Tribunais,
magistrados, servidores, leiloeiros oficiais, administradores judiciais, es-
critórios de advocacia e instituições que fazem parte desse ecossistema tão
relevante para o país.

 O Jornal Primeiro Lance continua de portas abertas para divulgar
iniciativas, projetos, eventos, leilões e ações que fortaleçam o setor e
ampliem o acesso à informação.Celebrar 26 anos é agradecer pelo
passado, trabalhar com responsabilidade no presente e acreditar no futuro.

 E o futuro nos inspira. Inspiram-nos as novas tecnologias, os novos
mercados, os novos leitores e as infinitas possibilidades que surgem quando
credibilidade, trabalho e paixão caminham juntos.

O Jornal Primeiro Lance chega aos seus 26 anos com a mesma energia de
seu primeiro dia de circulação, mas com a experiência, a maturidade e o
reconhecimento de uma trajetória sólida. Continuaremos honrando nossa
missão de informar, conectar pessoas, divulgar oportunidades e
contribuir para o crescimento do mercado de leilões.

 A todos que fizeram parte desta história, nosso muito obrigado.
Seguimos em frente, com fé, entusiasmo e a certeza de que os melhores
capítulos ainda estão por vir. Jornal Primeiro Lance: 26 anos de sucesso
tradição e compromisso com o mercado de leilões.    Passos CamargosPASSOS CAMARGOS
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